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A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DA “CONSCIÊNCIA CRÍTICA” 
NOS CLÁSSICOS DA SOCIOLOGIA 

 

Elsio Lenardão1  
                        

RESUMO 
 
Neste artigo, sugerimos algumas possibilidades de se verificar a relação entre 
educação e “consciência crítica” ou, nos termos da LDB, “pensamento crítico”, nos 
três autores considerados os primeiros clássicos da sociologia: Emile Durkheim, Karl 
Marx e Max Weber. Com base na consulta a escritos desses três autores, nossa 
abordagem será realizada seguindo-se um roteiro que tenta situar parte do contexto 
de preocupações que coloca cada autor ao falar de educação escolar. Esse contexto 
seria revelado pela resposta às seguintes questões: a quem o autor se dirige; o que 
o está incomodando que o leva a falar de educação e formas de consciência; e, que 
conteúdos e práticas escolares se relacionariam, segundo o autor, com a formação 
de um certo tipo de consciência específica que neste artigo está sendo chamada de 
“consciência crítica”. Obtêm-se assim, três diferentes concepções a respeito do que 
poderia ser tomado como “consciência crítica”, cuja formação contaria, mais ou 
menos, com a intervenção da educação escolar: da mais “despolitizada” (“neutra”) à 
mais revolucionária. Por exemplo, as noções de “consciência crítica” que brotam da 
perspectiva de cada um dos autores citados nesse artigo girarão em torno da 
constituição nos indivíduos da capacidade de, por meio do uso da razão, postarem-
se com alguma autonomia frente às suas próprias paixões, impulsos e preconceitos 
(Durkheim e Weber), ou frente às influências demagógicas de terceiros (Weber), ou 
ainda, por meio da clareza quanto aos interesses objetivos de sua classe social, 
posicionarem-se frente aos mecanismos de dominação aos quais estariam sujeitos 
(Marx).  
 

Palavras-chave: Consciência crítica; Educação escolar; Clássicos da Sociologia. 

 

INTRODUÇÃO2 

Nas Ciências Humanas, com destaque para a área de educação, é tema 
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fundamental a relação entre a educação escolar e a promoção junto aos alunos de 

um tipo de consciência que comumente é chamada de “consciência crítica”, ou de 

“pensamento crítico”, nos termos propostos pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), no seu artigo 36. Essa forma de consciência é posta, 

quase sempre, em oposição e superação a uma suposta “consciência alienada” ou 

“ingênua”.  

Visando contribuir para a discussão desse tema, este artigo busca sugerir 

apontamentos de como se colocaria a relação entre educação escolar e “consciência 

crítica” nos três autores considerados os primeiros clássicos da sociologia. Será 

tomada como referência de educação a “educação escolar” e a ideia de “consciência 

crítica” como dizendo respeito, inicialmente, “[...] à capacidade do ser humano de 

não apenas reagir aos fatos, mas de poder refletir a respeito deles antes de agir” 

(VASCONCELOS, 2009, p. 66).   

A abordagem do tema da relação entre educação escolar e formação de uma 

“consciência crítica” será realizada seguindo-se um roteiro que tenta situar parte do 

contexto de preocupações que coloca cada autor ao falar de educação escolar. Esse 

contexto seria revelado pela resposta às seguintes questões: a quem o autor se 

dirige; o que o está incomodando que o leva a falar de educação e formas de 

consciência; e, que conteúdos e práticas escolares se relacionariam, segundo o 

autor, com a formação de um certo tipo de consciência específica que, neste artigo, 

está sendo chamada de “consciência crítica”? 

A verificação de como os três sociólogos trataram o tema em foco, exige que 

se considere que o tema pode não se revelar de maneira explícita e direta e sim 

diluído ou envolto na abordagem de temas correlatos.   

A QUESTÃO DA “CONSCIÊNCIA CRÍTICA” EM EMILE DURKHEIM 

 

Antes de tudo, convém lembrar que, embora não desconsidere a diversidade 

de meios sociais (classes sociais, religiões, etnias etc.) que compõem as sociedades 

modernas, ao se referir à escolarização, Durkheim (1955, p. 64) se dirige “[...] a 

todas as crianças indistintamente, qualquer que seja a categoria social a que 

pertençam”. Tal direcionamento é sustentado na premissa de Durkheim a respeito 

do Estado e de seus aparelhos, incluindo o escolar. Para ele, esses aparelhos 
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teriam um caráter humanamente positivo e politicamente neutro. Isto é, estariam 

voltados a uma suposta “vontade geral” da coletividade e ao progresso do processo 

de humanização do homem.  

A observação anterior coloca um primeiro elemento: qualquer sugestão que 

Durkheim faça a respeito de uma possível relação entre escolarização e formação 

de uma “consciência crítica” irá se orientar por aqueles traços. Isto é, deverá 

apresentar-se como uma relação que se instrui pela “positividade ontológica”, quer 

dizer, diz respeito à humanização, e pela neutralidade política, ou seja, sem dobra a 

fatores de poder ou interesses de grupos ou classes.  

Durkheim, em sua sociologia geral e na sua sociologia da educação, dá mais 

atenção àqueles elementos envolvidos na função de conservação social: 

conservação econômica, política e moral. Vale a pena, para que se evite uma leitura 

equivocada da posição durkheimiana, relativizar esse destaque que ele dá aos 

fatores ligados à reprodução social. Tal ênfase não significa que Durkheim 

desconsidere as mudanças sociais. Não é isso. Basta lembrar que ele era simpático 

ao movimento socialista de sua época, embora se opondo às propostas de 

estratégia para a construção do socialismo que insistiam nas ideias de “ruptura”, de 

“destruição” ou de “revolução”, encampadas pelo sindicalismo revolucionário do 

período. Durkheim (1975, p. 263) preferia se apegar à noção de mudança por meio 

da “evolução natural” das sociedades.  

Um outro aspecto central em sua análise é a centralidade que nela ocupam 

os elementos ligados à coesão social. Dentre esses, destaca-se o papel da 

socialização ou moralização. Provavelmente, é nesse viés que se pode tentar 

pensar, primeiramente, como ele veria a relação entre educação e o “fator 

consciência” (DURKHEIM, 1975, p. 261). Durkheim põe em relevo o caráter 

necessariamente moral de todas as relações sociais e a “[...] preeminência da 

sociedade como fonte de tudo o que humaniza o homem” (GIDDENS, 1981, p. 73). 

Segundo Durkheim (1955, p. 67), por exemplo:  

 

A sociedade não pode viver sem que exista, entre seus membros, 
suficiente homogeneidade. A educação perpetua e reforça essa 
homogeneidade, fixando com antecedência, na alma da criança, as 
similitudes essenciais que a vida coletiva supõe (grifos nossos). 
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A sugestão acima propõe que a função social geral da escola é a de participar 

efetivamente da socialização/moralização metódica das crianças e jovens. Isto é, a 

escola teria a tarefa de incutir a pauta básica de valores, regras e orientações de 

conduta que lhes garanta o desenvolvimento da capacidade de “agir moralmente” 

ou, ainda, de conviver em grupo ou no espaço público. Em outros termos, a escola 

deveria ajudar a promover junto às crianças e jovens a capacidade de fazer parte da 

cidadania, com as implicações em assumir direitos e deveres (BERGER & BERGER, 

1977). Decorre dessa expectativa, por exemplo, a ideia bastante difundida de que 

“cidadania se aprende na escola”.  

A concepção de cidadania que ilustra essa perspectiva sugere que formar 

cidadãos é formar indivíduos que exerçam seus direitos e deveres conforme o 

Estado de direito constituído, isto é, de acordo com o status quo. Conforme anotado 

anteriormente, o Estado e sua ação legislativa são tomados, por Durkheim, como 

neutros em relação aos fatores de poder e aos particularismos de interesse. Dentro 

da sua crítica a um suposto socialismo revolucionário, tematizado em sua época, 

Durkheim (1975, p. 257) observava, por exemplo, que, se a condição de operário 

separa este da sociedade, a condição de cidadão supõe a de sua incorporação nela. 

Provavelmente, encontra-se aqui, um segundo elemento que deve 

circunscrever em Durkheim qualquer ideia de relação entre educação e formação de 

uma “consciência crítica”. Qual seja, o destaque quanto ao papel da escola, que 

estaria mais para uma função conservadora do que transformadora. Isso deve limitar 

bem o alcance de suas possíveis sugestões a respeito da relação entre educação 

escolar e formação de uma “consciência crítica”. 

O alcance, em Durkheim, de uma possível correlação entre criticidade e 

educação talvez se enquadre, também, na sua preocupação com o papel da escola 

primária na formação das crianças para o “agir moralmente” (DURKHEIM, 2008). O 

que Durkheim seleciona como conteúdo básico dessa formação pode indicar o que 

primeiro comporia o conteúdo de uma possível “consciência crítica”.  

Durkheim sugere três elementos básicos da moralidade moderna 

responsáveis por suscitar nas crianças e jovens aqueles estados físicos, intelectuais 

e morais apropriados à participação no espaço público ou na cidadania. Seriam eles: 
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o “espírito de disciplina”, o “espírito de abnegação” e a “autonomia da vontade”.3 

Esses elementos indicariam à escola parte das metas, em termos de conteúdo e 

forma, pertinentes ao seu papel de agente de moralização: promover o 

desenvolvimento desses elementos, na forma da constituição deles como 

predisposição mental e física (SINGER, 1997, p. 35-36). 

Importa, aqui, dar atenção ao terceiro estado de espírito, o da “autonomia da 

vontade”. Este estado supõe que a dobra do indivíduo aos sacrifícios que a vida 

coletiva impõe requer que o futuro cidadão compreenda, por meio da razão, a 

necessidade de sua adesão aos valores supremos que sustentam a vida social. 

Estaria em pauta, neste caso, apresentar, à criança, o domínio das razões (dos 

porquês) e das benesses decorrentes da obediência às regras e normas coletivas. 

Trata-se da constituição da “inteligência da moral”. Supõe-se, aqui, que a aquisição 

da compreensão das razões da moral levaria à “obediência voluntária”, ao 

“consentimento esclarecido”, reduzindo, por sua vez, a sensação de 

constrangimento, servidão e humilhação decorrentes do caráter obrigatório das 

normas sociais (SINGER, 1997, p. 36).  

O resultado prático da instalação, nas crianças e jovens, dos três estados 

citados, seria a assimilação das noções de “autoridade” (a assimilação da presença 

do “Outro” social, isto é, da sociedade como ente próprio), e a de “responsabilidade” 

(noção de dever). Como consequência dessa assimilação, ocorreria o 

desenvolvimento, nas crianças, daquilo que Durkheim definia como “condição de 

liberdade”, tomada como sinônimo de “autonomia da vontade”. A noção de liberdade 

posta aqui e cuja constituição nas crianças faria parte dos propósitos da ação 

socializadora da escola, é tomada como “[...] filha da autoridade bem entendida. 

Porque ser livre, não é fazer aquilo que apraz; é ser mestre de si, é saber agir pela 

razão e fazer seu dever” (DURKHEIM, apud SINGER, 1997, p. 37).  

A constituição desse tipo de liberdade resultaria, certamente, do processo de 

assimilação e inculcação das normas e regras sociais, de subordinação à lei, enfim. 

Entende-se, nesse caso, que o sujeito é capaz de seguir a lei porque esta adquiriu 

um sentido impessoal e necessário; quer dizer, porque, num dado momento, 

convenceu-se e decidiu livremente submeter-se à lei. Ocorre que a interiorização do 

                                                 
3 Honneth (2013) elabora uma interessante interpretação a respeito da relação entre educação 
escolar e criação de uma “vontade democrática” cidadã. 
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“Outro” social (das regras e normas sociais), isto é, a incorporação da “autonomia da 

vontade”, implica, também, em a pessoa constituir-se como autoridade, no sentido 

de autor (melhor dizer coautor) das suas escolhas.  

Convém lembrar que, na perspectiva durkheimiana, o indivíduo é um autor 

dentro do script das regras sociais em vigência. Nesse sentido, dentro desse limite e 

nos termos das regras dadas, ser autônomo é encontrar-se na condição de ser 

capaz de se reconhecer nas leis (normas morais) que o governam e se fazer 

reconhecer perante elas (autoridade), inclusive de modo a aplicar, questionar ou até 

mesmo, transgredi-las (BERGER & BERGER, 1977). 

Sendo coerente com as anotações anteriores, é razoável arriscar a 

interpretação que indique que, nos termos de Durkheim, qualquer ideia inicial de 

“consciência crítica” como produto da escolarização/socialização diria respeito, antes 

de tudo, àquele momento do desenvolvimento de competências morais e intelectuais 

que permitiriam à pessoa o uso livre (autônomo) da razão no espaço público. Ou 

seja, um tipo de consciência que capacita para a cidadania. Lembrando sempre que 

“autonomia”, para Durkheim, é autonomia inserida no campo das regras sociais.  

Quanto à positividade de um tipo de consciência conforme definida acima, 

sugerida como próximo de algo como a “consciência crítica” em Durkheim, ela se 

justificaria por significar a expressão da “humanidade” no indivíduo. Significaria a 

saída do “eu egoísta”, movido por impulsos primitivos e a entrada do “indivíduo 

moralmente autônomo” e voltado à humanidade, movido pela “[...] simpatia por tudo 

que é humano, uma compaixão maior por todas as dores, por todas as misérias 

humanas, uma necessidade mais ardente de combatê-las e suavizá-las, uma maior 

sede de justiça” (DURKHEIM, apud COHN, 1997, p.1).   

 

O PAPEL DO ENSINO SECUNDÁRIO E A RELEVÂNCIA DA ‘CULTURA 
CIENTÍFICA’ 
 

Há um outro momento nas reflexões de Durkheim que permite inferir sobre 

seu posicionamento em relação ao tema em foco. Trata-se de quando tece 

comentários a respeito da situação da escola secundária francesa do início do 

século XX. Desses seus comentários depreende-se a sugestão de que o viés crítico 

da consciência produzida pela instrução ligar-se-ia, ainda, ao papel que a ciência 

tem na educação escolar.  
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Embora não fosse favorável à presença, na França, de uma escola 

secundária voltada apenas às necessidades de formação profissional, Durkheim 

(1995, p. 293) demonstrou simpatia à chegada das ideias liberais no meio escolar 

francês, que vinculavam a escola à formação para o trabalho. Esse autor chega a 

sugerir, inclusive, que tal presença estimularia a efetividade do “caráter educativo e 

fortificante para a mente” da instrução (escolarização), contra a condição “estéril” e 

“parasitária” derivada do predomínio do “ensino clássico”, centrado nas letras (grego 

e latim) (DURKHEIM, 1995, p. 292-293). Adiante-se que, a crítica de Durkheim ao 

“ensino clássico” dirige-se ao seu caráter estritamente abstrato e metafísico. 

Segundo Durkheim, faltaria a esse tipo de ensino uma aproximação maior com o 

conhecimento do “homem real” e da “natureza”.  

Ao falar da função do ensino secundário na França de seu tempo, ele destaca 

a possibilidade positiva derivada da nova relação entre a “cultura secundária” (da 

escola secundária) e a “cultura profissional” (do mundo do trabalho). Durkheim 

chamava a atenção para o fato de as atividades profissionais da época começarem 

a exigir dos trabalhadores cada vez mais conhecimentos e competências de ordem 

teórica. Anotava, por exemplo, que dali em diante, início do século XX, para se 

exercer certas profissões não bastaria “[...] possuir habilidade técnica, [seria] preciso 

ademais saber refletir, saber avaliar, saber raciocinar. [Seria] totalmente necessário 

um certo desenvolvimento das faculdades de reflexão, das faculdades 

especulativas” (DURKHEIM, 1995, p. 294). 

O autor deixa clara sua principal proposição quanto ao papel do ensino 

secundário: “Em primeiro lugar, [...] o objeto do ensino secundário é o de acordar e 

desenvolver as faculdades de reflexão em geral, sem engajá-las em nenhuma tarefa 

profissional dada [imediata] [...]” (DURKHEIM, 1995, p. 299) (grifos nossos). Tais 

faculdades deveriam levar a “mente [consciência] [a] [...] contrair os hábitos, as 

atitudes indispensáveis para que [o jovem] possa abordar de maneira útil os 

diferentes aspectos do real com os quais é chamado a se integrar, e para que possa 

elaborar bons juízos” (idem, 1995, p. 312) (grifos nossos). Para desenvolver as 

“faculdades de reflexão” e de elaboração de “bons juízos”, Durkheim observa que a 

instrução deveria fixar-se em dois objetos básicos: o homem (as coisas humanas) e 

a natureza; ou ainda, fixar-se no “mundo físico” e no “mundo mental” (1995, p. 299).  

À época, dado que as ciências psicológicas e as sociais encontravam-se 
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pouco avançadas, Durkheim proporá que caberá ao ensino de história e ao ensino 

da literatura fazer com que se conheça a natureza humana, isto é, que se conheça o 

“[...] homem tal como é, com sua variabilidade quase indefinida, com a extrema 

complexidade de sua natureza que lhe permite assumir as formas mais diversas” 

(DURKHEIM, 1995, p. 310). Quanto a oferecer conhecimento a respeito da natureza, 

Durkheim propõe o ensino da ciência. Ele delega muita relevância ao ensino da 

ciência e de seus procedimentos. Indica, por exemplo, que “[...] uma sólida cultura 

científica aparece como sendo a condição imprescindível de qualquer boa cultura 

humana” (1995, p. 319). Para ele, a ciência é “a razão humana em ação” (idem, p. 

319). 

Segundo seus termos, “[...] o ensino das ciências não serve apenas para 

fazer conhecer o mundo e, por isso mesmo, completar nosso conhecimento do 

homem: é, ademais, um inestimável instrumento de cultura lógica” (DURKHEIM, 

1995, p. 317-318). Conforme Giddens (1981, p. 74), Durkheim supunha um papel à 

ciência de ocupação de certos lugares outrora pertencentes à religião, em especial 

quanto à formação da “mente” (consciência). O pensamento científico apresentaria 

características não encontradas nas cosmologias religiosas, com destaque para o 

método empírico sistemático e um espírito crítico.  

Vale destacar que, quando se refere ao papel do ensino das ciências na 

escola secundária, Durkheim (1995, p. 315) anota que merece atenção “[...] a virtude 

educativa e até moralizadora do ensino científico”. Para ele, o ensino da ciência não 

deveria limitar-se a apresentar os fatos do mundo físico. Seria preciso também que, 

ao ensinar ao jovem o que é a natureza, que se o faça  

 

[...] de maneira que o homem possa dar-se conta do lugar que ocupa 
nela. Assim, a tarefa do professor de ciências não pode ser a de 
recitar o rosário dos teoremas da geometria, ou as leis da física, ou 
ainda as fórmulas da química. O mais importante é fixar na mente 
dos alunos um certo número de ideais gerais que lhes permitam 
elaborar uma representação, mais clara ou mais obscura, mais 
completa ou mais esquemática, de acordo com a idade da criança e 
os progressos da ciência, dessa realidade exterior, com a qual tantos 
laços ligam essa criança. Desde esse ponto de vista, o ensino das 
ciências assume um significado totalmente diferente, pois torna-se o 
complemento natural e necessário do ensino humano (DURKHEIM, 
1995, p. 315).  

 

SÍNTESE 
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Do que foi anotado até aqui, seria apropriado sugerir que, em Durkheim, uma 

possível relação entre escolarização e formação de algo como uma “consciência 

crítica” teria como destaque, primeiro, a ênfase na importância que tem o 

componente moral, isto é, a constituição da “autonomia da vontade” voltada à 

cidadania. E, segundo, a importância que teria o ensino da ciência na formação de 

uma “mente capaz de reflexão” e capaz de emissão de “bons juízos”. Desse modo, 

continuaria presente a perspectiva de neutralidade política e moral.    

 

WEBER E A “CONSCIÊNCIA CRÍTICA”  

 

Convém lembrar que Weber sugere que o tempo moderno é definido pela 

racionalização e pelo desencantamento quanto ao alcance das religiões e das 

profecias, com suas grandes narrativas, em definir sentidos para a vida. No mundo 

desencantado e racionalizado, o destino humano estaria dominado pelas ideias de 

previsibilidade e de calculabilidade, o que repeliria as visões e concepções que 

sugerem a possibilidade de algum valor último determinar a situação existencial do 

homem.  

O resultado disso é um mundo que se apresenta, em certos aspectos, cada 

vez mais burocratizado e, ao mesmo tempo, marcado pela presença de “[...] um 

conjunto paradoxal e irracional [de valores] em luta permanente; uma luta politeísta 

por valores últimos” entre os quais parece ser impossível se decidir racionalmente 

(MARSAL, s/d, p. 24).  

Mesmo assim, Weber acredita que não há saída frente a esses paradoxos 

senão pela capacidade de racionalidade do homem. A solução pensada por Weber 

para se posicionar nesse mundo que se põe, ao mesmo tempo, como uma “jaula de 

ferro” que tudo submete a técnicas instrumentais e como uma miríade de valores e 

visões de mundo, passa, obviamente, por um processo de racionalização, de 

articulação racional de meios e fins. E, para Weber, a melhor representação desse 

processo seria dada pela ciência.  

A ciência, segundo esse autor, 

 

[...] é uma vocação organizada em disciplinas especiais ao serviço de 
uma autoclarificação e de um conhecimento de factos inter-
relacionados. Não é o dom da graça de adivinhos e profetas que 
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dispensam valores sagrados e revelações, nem sequer corresponde 
à contemplação de sábios e filósofos sobre o sentido do Universo 
(WEBER, apud MARSAL, s/d, p. 25). 

 

De acordo com Marsal (s/d), para Weber a ciência seria “[...] o único saber 

capaz não só de dar conhecimentos práticos para resolver problemas do homem no 

presente, como capaz de oferecer o caminho que possa encontrar a resolução dos 

problemas do futuro” (p. 250).  

Anote-se ainda que, apesar da percepção do vigor do processo moderno de 

racionalização e desencantamento, Weber lembra que a história se faz por meio da 

liberdade (CARVALHO, 2005). Ainda mais em um mundo caracterizado pela 

racionalidade técnica instrumental e pelo politeísmo de valores, no qual não haveria 

mais valores supremos e sublimes a orientar a conduta do homem, tornando-se 

imperiosa para este a capacidade de “ouvir sua voz interior”, ouvir sua “consciência”. 

Daí ser fundamental, em Weber, a ideia de “espírito crítico” ou de “consciência livre” 

(BERLINCK, apud WEBER, 1983, p. 13). Para a formação deste “espírito crítico” 

uma pré-condição seria a da “integridade intelectual”. A integridade intelectual 

parece ser, em Weber, a maior virtude da “consciência livre”. “Integridade”, nesse 

caso, quer dizer isenção diante do politeísmo de valores, não submissão a valores 

absolutos e nem a terceiros que se apresentem como profetas ou demagogos.  

Falando a respeito da Universidade Alemã e de seu papel, mas com 

observações que valeriam para todos os níveis da educação escolar, Weber (1989, 

p. 70) destaca a relevância da virtude da “integridade intelectual” na formação do 

aluno: “[A universidade] deve oferecer ao estudante o hábito de assumir o dever da 

integridade intelectual, e isso acarreta necessariamente a necessidade de uma 

inexorável lucidez a respeito de si mesmo”.  

Talvez seja da posição quanto ao alcance da ciência na promoção da ação 

racional que se poderia depreender, inicialmente, como Weber supõe a relação 

entre educação e “consciência crítica”. Nos termos de Vilela (2006, p. 88), Weber 

insistiu várias vezes que,  

 

[...] nenhuma ciência poderá dizer aos homens como devem viver ou 
ensinar à sociedade como deve se organizar (diverge de Durkheim); 
nenhuma ciência poderá indicar à humanidade qual será o seu 
futuro, pois este não pode ser predeterminado. O homem terá 
sempre a liberdade de recusar o determinismo de condições 
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específicas ou particulares, assim como a possibilidade de se 
adaptar a ele de diferentes maneiras (distancia de Marx).  
 

Dessa passagem parece brotar uma sugestão de que a “consciência 

científica”, o que talvez seja o equivalente em Weber daquilo que estamos 

chamando de “consciência crítica”, seria uma consciência política e valorativamente 

“neutra”. No entanto, ao mesmo tempo em que a ciência não é, na perspectiva 

weberiana, provedora de escolhas (opções), ela é, pelas posturas que prevê nos 

seus procedimentos, um instrumento de orientação para a ação, solicitando, 

daqueles que agem, cuidado e precaução com a interferência das paixões, da 

parcialidade e dos preconceitos.  

Para Weber (1983, p. 37), a ciência fornece resposta à questão: “[...] [o] que 

devemos fazer se quisermos ser tecnicamente senhores da vida”. Sendo assim, 

primeiramente, talvez a aproximação possível que poderíamos fazer, no caso do 

Weber, ao tema da relação entre educação e “consciência crítica”, seria a de 

aproximar a noção de “consciência crítica” à de “consciência científica”. De acordo 

com Vilela (2006, p. 89), para Weber, “[...] a essência da Ciência é a sujeição da 

consciência aos fatos e às provas”. Anote-se que a socialização do conhecimento 

científico e de seus procedimentos é tarefa da escola.   

Seria razoável, também, inferir a posição de Weber, quanto à uma possível 

relação entre escolarização e “consciência crítica”, tomando em consideração o que 

ele dizia ser o papel do professor. Segundo Carvalho (2008, p. 62), para Weber,  

 

[...] o objetivo fundamental do educador é proporcionar aos alunos 
um conteúdo que incentive a reflexão própria, mas, para que isso 
aconteça não basta somente estar atento ao conteúdo, mas também 
à maneira como este é transmitido. É preciso que o professor adote 
uma ética não-partidária na sala de aula, ou seja, que não exponha a 
sua opinião ao apresentar um conteúdo e, caso o faça, ter a 
honestidade de dizer que o está fazendo. É preciso incentivar o aluno 
a adotar uma opinião condizente com a sua [própria] compreensão, 
de modo que a posição ‘neutra’ do professor permita que, também 
fora da sala de aula, o aluno tenha a capacidade crítica de refletir 
sobre o que observa, experimenta e decide. Somente assim a 
conduta do professor estaria condizente com o processo de 
racionalização de nossa cultura (grifos nossos).  
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Convém anotar que Weber (1983, p. 39) insiste em denunciar que tanto o 

profeta quanto o demagogo seriam figuras estranhas à sala de aula, porque inimigos 

da “integridade intelectual”.  

 

SÍNTESE 

 

Weber indica que inculcar a “integridade intelectual” nos alunos seria a grande 

tarefa da atividade docente. Daí também parece brotar a sugestão de uma possível 

relação entre escolarização e “espírito crítico” ou “consciência livre” e aquilo que 

poderia vir a ser uma espécie de “consciência crítica” para este autor. Ou seja, a 

“consciência livre”, promovida pelo ensino da ciência (“consciência científica”), 

aproximar-se-ia do que se poderia chamar de “consciência crítica” ou “pensamento 

crítico”.  

A “consciência crítica”, em Weber, seria o tipo de consciência definida pela 

capacidade de, criticamente, distanciar-se do seu objeto, pensando-o com 

racionalidade, neutralidade e imparcialidade. Seria a consciência capaz de conhecer 

as coisas “por si mesmo” (livre de preconceitos) e, além disso, livre de paixões 

políticas e/ou ideológicas.4 

É claro para os intérpretes da obra de Weber consultados para este artigo, 

que Weber, pensa o papel da educação vinculando-o ao aproveitamento das 

potencialidades positivas do processo de racionalização da era moderna, na direção 

de ampliação da liberdade do “espírito” humano. Nesse sentido, dada essa ênfase, 

as inferências feitas aqui a respeito de suas posições, parecem indicar, ainda, que a 

preocupação de Weber com a formação de um “espírito crítico” por meio da 

educação científica é mais focada no indivíduo, na criação neste de capacidades 

que promovam sua liberdade como indivíduo. 

Nesse sentido, talvez não seja muito arriscado dizer que tal “espírito crítico” é 

obra essencialmente individual e intelectual. Resta anotar que, salvo engano, 

diferentemente de Durkheim e Marx, a educação para Weber não deveria se propor 

a fornecer regras para a vida prático-moral e nem estaria apta a constituir e fornecer, 

aos jovens, visões de mundo alternativas.   

                                                 
4 Para uma ideia inicial de possíveis críticas à axiologia weberiana, ver, por exemplo, LOWY (1987). 
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MARX E A “CONSCIÊNCIA CRÍTICA” 

 

Adianta-se que a sugestão a seguir é a de que em Marx a noção que se 

aproxima da de “consciência crítica” será a de “consciência crítica política” ou 

“consciência de classe”.5 Se Durkheim dirige-se à generalidade social e Weber ao 

indivíduo, já Marx buscará pensar a totalidade social à luz dos interesses de uma 

parte da sociedade, que é a da classe trabalhadora (ENGUITA, 1993, p. 323). Nos 

textos em que o fenômeno da educação é tratado diretamente por Marx, aparece 

com evidência que sua preocupação é com a educação dos filhos dos 

trabalhadores. Nos seus termos, ele está preocupado com a instrução do “povo 

trabalhador”, ou ainda, com a “formação da geração operária nascente” (MARX, 

2014a, p. 5).  

No entanto, este autor sugere que o “futuro da classe operária” é o “futuro da 

humanidade” (idem, p. 5), ou, noutros termos: “A condição da libertação da classe 

laboriosa é a abolição de toda classe [...]” (MARX, 1985, p. 160). Ocorre que, para 

Marx, o proletariado “[...] é a classe que em si mesma representa a negação global 

da ordem social existente, a classe cujo interesse particular coincide com o interesse 

geral da sociedade” (ENGUITA, 1993, p. 319). 

Primeiramente, há uma questão de fundo mais geral nas reflexões de Marx e 

que orienta suas sugestões referentes à educação escolar: diz respeito à 

unilateralidade/precariedade do desenvolvimento das capacidades humanas a que 

está submetida a pessoa na formação social capitalista. Neste caso, a questão que 

se destaca, inicialmente, nas anotações que Marx faz a respeito da educação 

escolar, é a atenção que dirige para a necessidade de se enfrentar as 

consequências da separação entre trabalho intelectual e trabalho manual, fruto da 

forma alienada e estranhada do trabalho sob o modo de produção capitalista. Marx 

proporá, então, que se organize um processo educativo que combine as duas 

dimensões – a intelectual (ensino) e a prática (trabalho produtivo) –, de modo que se 

promova uma formação mais próxima da onilateralidade, isto é, mais próxima da 

integralidade das capacidades dos jovens trabalhadores.  

                                                 
5 Este termo aparece, por exemplo, no Posfácio à segunda edição de O capital (2014b) e em 
Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas (s/d).  
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Daí que, à época, Marx propunha que a educação escolar das crianças e 

jovens da classe trabalhadora deveria combinar formação intelectual, corporal (pela 

ginástica) e politécnica (por meio do trabalho manual), com o objetivo de promover 

“[...] o pleno desenvolvimento dos indivíduos em todos os seus aspectos” (MARX, 

s/d, v. II, p. 214) ou, “[...] produzir seres humanos plenamente desenvolvidos” 

(MARX, apud SILVA, 2012, p. 198).  

Marx faz questão de destacar as três dimensões (intelectual, corporal e 

politécnica) com vistas a não restringir sua proposta apenas à dimensão intelectual 

da formação, comumente a mais lembrada quando se fala em educação no geral ou, 

ainda, limitá-la à dimensão da formação técnica, predominante quando se pensa na 

escola para os trabalhadores. 

Curiosamente, vê-se que, até esse momento, a dimensão do “pleno 

desenvolvimento humano” com a qual colaboraria a educação escolar, circunscreve-

se ao “desenvolvimento cultural” das crianças e jovens das classes trabalhadoras. 

No entanto, é sabido que a preocupação de Marx com o “pleno desenvolvimento dos 

indivíduos” se insere na sua ideia de “emancipação humana”, a ser realizada, mais 

completamente, enquanto “emancipação da classe trabalhadora”.  

A ideia de “emancipação” (onilateralidade) não é originária deste autor. O 

novo, em Marx, é a observação de que tal processo, primeiro, não depende apenas 

do indivíduo – de seu autodesenvolvimento intelectual, por exemplo, como parece 

ser em Weber –, mas de certas condições materiais objetivas que tornam possível 

esse processo. Condições que não se dariam sob a forma das relações sociais de 

trabalho assalariado (TONET, 2014, p. 13-14). E, segundo, tal processo de 

“emancipação” que, certamente, é também emancipação individual, só se completa 

na forma de “emancipação humana”, já que o homem é, necessariamente, um ser 

social.  

Uma segunda questão que pode ser inferida dos textos de Marx diz respeito 

ao papel da instrução/educação na colaboração para o desenvolvimento, junto aos 

jovens da classe trabalhadora, da consciência do seu papel histórico, já que Marx 

supunha um papel especial à classe trabalhadora. Esse papel seria o de buscar sua 

emancipação enquanto classe, emancipação em relação ao sistema de trabalho 

assalariado e à dominação do capital (MARX, 2014a, p. 8). Marx (s/d, v. II, p. 215) 
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registra na Crítica ao Programa de Gotha: “A emancipação das classes 

trabalhadoras deverá ser conquistada pelas próprias classes trabalhadoras”.  

Dessa segunda questão emerge, com maior clareza, a dimensão política da 

proposta educacional marxiana, embora Marx não se refira a isso diretamente nos 

seus escritos sobre educação. É preciso, neste momento, adiantar que Marx não 

restringe sua ideia de educação da classe trabalhadora à educação escolar. Ele dá 

muita importância àquela educação informal adquirida nas relações sociais de 

trabalho e na atuação política propriamente dita. Essa ressalva será retomada mais 

à frente. 

A questão da participação da educação/instrução na formação de uma 

“consciência do papel histórico” supõe e implica considerar a educação dos jovens 

da classe trabalhadora à luz da luta de classes, isto é, de como essa educação faz 

parte dessa luta. Nesse sentido, parece lógico pensar que, para Marx, parte da 

educação voltada aos filhos da classe trabalhadora também teria uma dimensão que 

é classista. Isto é, teria uma prática e um conteúdo de classe, em conformidade com 

seus interesses de classe. Dito de outro modo, ela não será “neutra” politicamente, 

conforme o seria para Durkheim e para Weber. Ela se dirige a um objeto (a classe 

trabalhadora) e a um objetivo (sua emancipação) muito claros.  

Sendo assim, as indicações de Marx a respeito da educação para a classe 

trabalhadora reservam para parte dessa educação, à qual ele se refere às vezes 

como “instrução”, para diferenciá-la da educação escolar, um papel necessariamente 

político. A noção de político aqui não se refere a algum sentido amplo ou mais 

relaxado do termo. O campo da política aqui é o campo dos conflitos de classe, da 

disputa de interesses entre elas. Enfim, é o campo da luta de classes.   

No artigo Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas, Marx e 

Engels (s/d) expõem a relevância que tem para a classe trabalhadora, na luta de 

classes, a formação de um certo tipo de “consciência”. Nesse texto, acentuam a 

importância do fato de que a ação pela superação da sociedade capitalista deverá 

ser obra dos próprios trabalhadores, com base na condição de que “[...] tomem 

consciência dos seus interesses de classe” e ocupem, no espectro político, uma 

posição política independente (Marx, s/d, vol I, p. 92) (grifo nosso). Marx (s/d, vol. I, 

p. 92), na Crítica ao Programa de Gotha, indica, ainda, que a tomada de consciência 

http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/
http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/


16 

 

Edição Nº. 10, Vol. 2, jan./dez. 2020. ISSN 2317-9961. Inserida em: http://www.uel.br/revistas/lenpes-
pibid/ 

 

por parte dos trabalhadores quanto a seus interesses de classe deve substituir a “[...] 

estreita mentalidade do humilde súdito”.  

Para Marx, a constituição da “consciência de classe” dos trabalhadores 

ocorreria em paralelo à necessidade de que a classe trabalhadora ultrapassasse a 

condição de “classe em si” e atingisse a condição de “classe para si”. Marx explica 

as noções de “classe em si” e “classe para si” nos seguintes termos:  

 

As condições econômicas, inicialmente, transformaram a massa do 
país em trabalhadores. A dominação do capital criou para esta 
massa uma situação comum, interesses comuns. Esta massa, pois, é 
já, face ao capital, uma classe, mas ainda não o é para si mesma. Na 
luta, (...) esta massa se reúne, se constitui em classe para si mesma. 
Os interesses que defende se tornam interesses de classe. Mas a 
luta entre classes é uma luta política (MARX, 1985, p. 159). 

 

É possível sugerir que a formação da “consciência de classe” entre os 

trabalhadores, poderia ser vista num roteiro análogo e paralelo a esse da 

constituição da “classe para si”. Iring Fetscher (1988, p. 76) apresenta uma sugestão 

nesse sentido:  

No caso do proletariado, o conflito inicialmente limitado (por exemplo, 
uma luta sindical numa determinada empresa ou em um ramo da 
indústria) amplia-se com base em uma identidade de interesses, até 
tornar-se uma questão comum a toda a classe, que também cria um 
instrumento adequado, sob a forma de partido político. O trabalho 
coletivo nas grandes fábricas e empresas industriais e os meios de 
comunicação aperfeiçoados exigidos pelo capitalismo industrial 
favorecem essa unidade. O processo de formação da consciência de 
classe coincide com a ascensão de uma organização de classe 
abrangente [está a falar do partido operário]. Esses dois aspectos 
apoiam-se mutuamente (grifos nossos).  

 

Vale destacar que Marx vincula essa passagem, de “massa” para a de “classe 

para si”, à “tomada de consciência dos próprios interesses”. Ou seja, à formação de 

uma “consciência de classe” que, segundo nossa sugestão, seria o equivalente em 

Marx a uma “consciência crítica”.  

PAPEL DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUANTO À FORMAÇÃO DA “CONSCIÊNCIA 
DE CLASSE” 
 

O resumo acima, proposto por Iring Fetscher (1988), parece corresponder à 

posição do Marx nos textos em que trata diretamente da questão da educação 
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escolar. Nestes, Marx não devota atenção à participação da educação escolar na 

formação da consciência de classe dos jovens trabalhadores. Nesses textos, ele 

está mais preocupado com a participação da educação escolar na constituição de 

condições que levem à plena formação das capacidades físicas, intelectuais e 

técnicas dos jovens trabalhadores.  

Conforme assinalado anteriormente, nesse caso, a proposta educativa 

marxiana está mais preocupada “[...] com o fortalecimento cultural” dos jovens 

trabalhadores (ENGUITA, 1993, p. 323). Certamente, uma condição necessária à 

sua emancipação política e social, mas ainda uma etapa distinta da formação 

política estrita que estaria voltada diretamente à formação da “consciência de 

classe”. O que Marx acentua é a observação de que a “consciência de classe” é 

obra, resultado, da própria prática política dos trabalhadores. Do resumo de Iring 

Fetscher (1988), anotado anteriormente, vale ressaltar que a formação da 

“consciência de classe” derivaria das experiências práticas de resistência e da luta 

política coletiva dos trabalhadores, uma vez que tais lutas são promovidas a partir da 

identificação de interesses de classe, além de, também, por sua vez, gerarem tais 

interesses.  

Aqui, sublinha-se o papel motor do “interesse”, isto é, das necessidades 

objetivas da classe. Trata-se da posição fundamental que Marx delega ao “agir 

histórico”, à prática social, na definição do devir social. Marx anota que a prática 

revolucionária deve ser “prática-crítica”, isto é, ele destaca que há o componente 

ligado à forma e conteúdo da consciência que preside a prática revolucionária 

(RENAULT, 2010, p. 9-10).  

Conforme assinalado anteriormente, Marx não vai sugerir que a escola 

regular estatal participe da tarefa de formação da “consciência de classe”. Conforme 

consultas realizadas por Mariano Enguita (1993), Marx não tinha boa opinião a 

respeito daqueles que cuidavam da educação escolar à sua época: “[...] uma legião 

de filhos de famílias pequeno-burguesas, padres, freiras, operários inúteis ou 

aposentados metidos a professores [...]” (p. 336). Por isso, para não deixar a 

formação política dos jovens da classe trabalhadora a cargo desses funcionários, 

curiosamente, Marx teria insistido que o conteúdo de ensino mais apropriado à 

educação escolar deveria circunscrever-se ao ensino das ciências naturais puras e 

aplicadas (a instrução tecnológica). E sugerido, ainda, que se excluísse da escola do 
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Estado, voltada aos filhos dos trabalhadores, totalmente ou em parte, as ciências 

sociais, “morais”, “humanas” (idem, p. 336).  

Em razão dessa opinião, Marx indicava, segundo Enguita (1993), que a tarefa 

de ensino e aprendizado daquelas matérias suscetíveis de uma interpretação de 

classe (disciplinas das humanidades) e daqueles conteúdos ligados diretamente à 

luta política, talvez devesse ser reservado para o trabalhador adulto e não, ainda, às 

crianças e jovens. Mesmo esse ensino voltado aos trabalhadores adultos teria que 

ocorrer sob outras formas de instrução. Informais talvez, pela participação nas 

práticas de resistência da luta cotidiana ou em modalidades extra-escolares de 

instrução, como cursos e atividades culturais das associações de classe, do partido 

da classe etc. (ENGUITA, 1993, p. 323-336). Enfim, sugere-se, aqui, que uma 

possível relação entre educação e “consciência crítica” em Marx, dar-se-ia em um 

tipo de educação que não seria a escolar sob os cuidados do Estado.  

 

QUANTO AO CONTEÚDO 

 

Anote-se, por último, que a perspectiva que é objetiva para uma classe 

(adequada aos seus interesses) pode ser assumida por membros de uma outra 

classe para a qual tal perspectiva não corresponderia exatamente aos seus 

interesses objetivos, na forma de uma “visão de mundo ideológica”, na forma de 

“falsa consciência” (MICHEL LOWY, 1987; 1975).  

Essa observação implica considerar que parte dos conteúdos/conhecimentos 

e das práticas presentes nos currículos de processos educacionais, também estarão 

afetados pelo grau de “consciência de classe” dos educadores. Tanto daqueles que 

elaboram o currículo como daqueles que o realizam. Assim, para Marx (s/d, v. II, p. 

219), não será qualquer conhecimento (conteúdo), nem qualquer prática, ou seja, 

qualquer didática, que poderão fazer parte de uma educação que vise participar do 

“[...] processo revolucionário de transformação da sociedade”, isto é, participar da 

construção da “consciência de classe”, capacitando os jovens das classes 

trabalhadoras para a “luta de classes”.  

 

SÍNTESE 
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Em suma, pode-se inferir que, em Marx, a forma da “consciência crítica” seria 

a de uma “consciência crítica política”, o que ele denomina “consciência de classe”. 

Marx supunha que essa forma de consciência resultaria do processo de 

educação/instrução tomado como aprendizado na prática política transformadora a 

serviço da classe trabalhadora. Anote-se que, do ponto de vista da exegese dos 

textos do Marx, essa interpretação tem forte viés especulativo, embora pareça 

razoável e plausível.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Tem-se assim, três concepções diferentes a respeito do que poderia ser 

tomado como “consciência crítica” cuja formação contaria, mais ou menos, com a 

intervenção da educação escolar. É provável que daí para a frente, entre os autores 

da sociologia, a reflexão a respeito do tema girará em torno dessas três concepções. 

Da mais “despolitizada” à mais revolucionária.  

Dessa maneira, as noções de “consciência crítica” que despontariam da 

perspectiva dos autores citados nesse artigo, girarão em torno da constituição nos 

indivíduos da capacidade de, por meio do uso da razão, postarem-se com alguma 

autonomia frente às suas próprias paixões, impulsos e preconceitos (Durkheim e 

Weber), ou frente às influências demagógicas de terceiros (Weber, Bourdieu6), ou 

ainda, por meio da clareza quanto aos interesses objetivos de sua classe social, 

posicionarem-se frente aos mecanismos de dominação aos quais estariam sujeitos 

(Marx, Gramsci7, Bourdieu). 

Considerar a posição dos três autores clássicos da sociologia permite, por 

exemplo, mostrar que ao se falar da relação entre educação escolar e formação de 

“consciência crítica” requer que se situe muito bem em torno de quais termos a 

relação se refere, já que pode-se estar a falar de coisas diferentes. 
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